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São Paulo, 28 de maio de 2019.

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
Sr. André Pepitone de Nóbrega 
Diretor Geral
SGAN, quadra 603, 70830-100 
70830-100, Brasília - DF

REF.: Nota Técnica CCEE n9 037 /2019  -  Proposta de representação obrigatória do consumidor 

especial com carga inferior e igual a 1 M W

Senhor Diretor,

1. A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) apresenta a essa Agência Reguladora e 
ao M inistério de Minas e Energia (MME) proposta de obrigatoriedade de representação pelo 
comercializador varejista, quando da migração ao Ambiente de Contratação Livre (ACL), dos direitos e 
obrigações do consumidor especial com carga inferior e igual a 1MW.

2. A proposta encaminhada pela CCEE tem como objetivo promover uma evolução na metodologia 
existente do acesso ao ACL de determinada classe de consumo, de modo a simplificar o acesso e trazer a 
segurança às negociações a serem realizadas, além de promover a expansão da figura do 
comercializador varejista.

3. A Nota Técnica apresenta a metodologia atual de acesso ao ACL, necessidade das atividades do 
agregador de medição e do fornecedor de última instância, além de indicar o legado de consumidores 
em regime anterior à proposta, os principais pontos de atenção, a experiência internacional de 
funcionamento do mercado de varejo, bem como as propostas de ajuste no Decreto 5.177/2004 e 
revogação do artigo 50 do Decreto 5.163/2004.

4. Pelo exposto, a CCEE encaminha a referida a proposta para análise e avaliação da Agência 
Reguladora e do M inistério de Minas e Energia -  MME.

Estamos à disposição para os esclarecimentos necessários e reuniões para aprofundamento do tema.
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Este documento também fo i enviado para apreciação do M inistério de Minas e Energia -  MME.
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NOTA TÉCNICA

)ata: 28 /05 /2019
Diretor Geral André Pepitone de Nóbrega 

>ara: . . . _ . —  . . -

issunto:

Secretário de Energia Elétrica Ricardo Cyrino 
Agência Nacional de Energia Elétrica • ANEEL 
Ministério de Minas e Energia > MME
Proposta de representação do Comercializador Varejista — Consumidor Especial 
carga inferior e igual a 1 M W

com

I. OBJETIVO

1 A p resen ta r à Agência Reguladora de Energia Elétrica (A neel) e  ao M in is té rio  d e  M inas e  Energia 

(M M E ) proposta d e  representação  obrigatória  de d ireitos e obrigações p or C om erc ia lizador Varejista, 

quando da m igração  ao A m b ien te  de C o n tra tação  Livre (ACL), especia lm en te  do  consum idor que a tender, 

determ inad os , requisitos norm ativos da classe de consum idor especial.

II. JUSTIFICATIVA

2 É o p o rtu n a  a avaliação da figura do com erc ia lizador varejista com o ag ente  represen tan te  ■ 

o brig ató rio  - de d e te rm in a d a  classe d e  consum idor especial, com  carga in fe rio r a 1 M W . Tal proposta visa 

a e fe tiva  evolução  do M e rc a d o  de Energia Elétrica, de fo rm a a sim plificar o acesso ao ACL da respectiva  

classe e, co n co m itan tem en te , tra ze r a segurança às negociações a serem  realizadas p or in te rm éd io  de 

players especializados em  com ercialização do setor.

3 Isso porque, um a vez institu ída ta l o b rig ato ried ad e, o consum idor especial com  carga in ferio r a 1 

M W  poderia a tu a r no ACL sem a necessidade de adesão à C âm ara, p erm itin do , assim, (i) ev ita r os 

inúm eros riscos d e  inadim plência no ACL e, por conseqüência, m in im iza r o processo 

b urocrático /cau te lo so  para associar-se à CCEE e, ainda (ü) perseguir as evoluções d e  um  novo m o d elo  de 

m ercado de energ ia  elétrica, com  a criação da Bolsa de Energia e Cleahng House, d e n tre  outras.

4 A proposta, que será d e ta lh ad a  nesta N ota Técnica, p re te n d e  p ro po r alterações nas condições, 

descritas no D ecre to  n° 5 .1 7 7 /2 0 0 4 , re lativas a partic ipação  no ACL da classe d e  consum idor especial, 
sobretudo  d aq ue le  d e te n to r de carga in fe rio r a 1 M W  -  au torizando  a A neel, consoante às necessidades 

do m ercado d ian te  da expansão do acesso ao m ercado livre pelos consum idores, a lte ra r  a carga, bem  

com o tra ze r a o b rig ato ried ad e de representação  ao agen te  com erc ia lizador varejista .
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5 Com  ta l m ed id a , p retend e-se  ap ro x im ar a estru tura  de m ercado que se encontra  pulverizada com  

inú m ero s consum idores especiais e  livres para um a estru tura  de vare jo  (em  que os consum idores  

partic ipan tes do  ACL estão  sob representação  do com ercia lizador varejista).

6  Nesta linha, estim a-se que haverá ganhos operacionais de escala, considerando que a 

com ercia lização de energia ficará adstrita  aos players qualificados, sendo garan tid a  a participação do  

consum idor especial no m ercado  livre (obtendo  as vantagens da livre escolha do fo rn ecedo r), mas sob a 

representação  de um  com erc ia lizador especializado que assumirá todos os d ireitos e  obrigações do  

consum idor em  sua participação no m ercado livre.

7 Cabe ressaltar que a proposta o ra encam inhada não visa, em  n enhum a hipótese, lim ita r a expansão

do acesso dos consum idores no ACL, apenas pondera sobre a fo rm a  de organização da participação no 

m ercado livre d e  energia de alguns consum idores que necessitam  se ad eq u ar à evolução  do m ercado  

e n tre  o A tacado  e o V are jo , em  outras palavras, d eterm inad os consum idores partic ip arão  do m ercado  

livre, mas sob a representação  de te rce iro  especializado no setor de energ ia  (C om ercia lizador V arejista).

tll. DA  ANÁLISE

I II .1. M e to d o lo g ia  a tu a l de acesso ao  A m b ie n te  d e  C o n tra tação  Livre -  ACL

8 A tu a lm e n te , o consum idor que p re te n d e r m igrar do ACR (m ercad o  cativo) para o ACL d eve atend er  

aos requisitos estabelecidos nas norm as regulatórias vigentes, para p od er escolher seu fo rn ecedo r e 

partic ip ar do m ercado  livre, associando-se à CCEE ou sendo represen tad o  (ou seja, não partic ipando do 

quadro  associativo da C âm ara), por in te rm éd io , de um ag ente com erc ia lizador vare jista , de acordo com a 

regulação co n form e segue.

9 Em consonância com  o disposto no artigo 15 e 16 da Lei n9 9 .0 7 4 /9 5 1, o D ecreto  5 .1 6 3 /2 0 0 4 , em  

seu artigo  l 9 §2°, incisos V III e X, d efine  as classes e os requisitos dos consum idores, podendo  estes serem

1 Das Opções de Compra de Energia Elétrica por parte dos Consumidores
Art. 15. Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a prorrogação das atuais e as novas concessões serão 
feitas sem exclusividade de fornecimento de energia elétrica a consumidores com carga igual ou maior que 10.000 
kW, atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV, que podem optar por contratar seu fornecimento, no todo ou 
em parte, com produtor independente de energia elétrica,
§ l 9 Decorridos três anos da publicação desta Lei, os consumidores referidos neste artigo poderão estender sua 
opção de compra a qualquer concessionário, permissionário ou autorizado de energia elétrica do sistema 
interligado. (Redação dada pela Lei n9 9.648, de 1998)
§ 29 Decorridos cinco anos da publicação desta Lei, os consumidores com carga igual ou superior a 3,000 kW, 
atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV, poderão optar pela compra de energia elétrica a qualquer 
concessionário, permissionário ou autorizado de energia elétrica do mesmo sistema interligado.
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consum idores livres ou consum idores especiais. Sendo o consum idor livre aquele  que, a tend ido  em  

q u a lq u er tensão  e  com  d em and a  superior a 2 ,5  M W , ten h a  exercido a opção de livre escolha do 

fo rn eced o r (com pra de energ ia  e lé trica). E o consum idor especial, o consum idor livre ou o con junto  de 

consum idores livres reun idos p or com unhão  de interesse de fa to  ou de d ire ito , cuja carga seja m a io r ou 

igual a 500  KW , que consum a de fo n te  incentivada, nos te rm o s  da regu lam entação  vigente.

1 0  Em relação à partic ipação  dos consum idores livres e  especiais na CCEE, coube ao D ecreto  

5 .1 7 7 /2 0 0 4 , em  seu artig o  4 o, §1°, inciso IV e §2°, defin ir a participação obrigatória  na CCEE dos agentes  

consum idores livres e especiais, a lém  d e deixar claro que tais agentes p od erão  ser representados, para 

efe itos de contab ilização  e liqu idação, por outros m em bros associados à CCEE, diga-se com ercia lizador 

varejista.

§ 22A. A  p a r t ir  de l o  de ja n e iro  de 2019, os consum ido res que, em  7 de ju lh o  de 1995, con sum ire m  carga igua l ou su p e rio r a 

3.000 kW  (três m il q u ilo w a tts ) e fo re m  a te nd ido s  em  tensão in fe r io r  a 69 kV poderão  o p ta r  pela com pra  de energ ia  e lé trica  a 

q u a lq u e r concess ioná rio , pe rm iss io n á rio  ou  a u to riza tá rio  de energ ia  e lé trica  do  sistem a. (Inc lu ído  pe la  Lei n? 13.360, de

2016)
§ 32 Após o ito  anos da pu b licação  desta Lei, o p o d e r conceden te  poderá d im in u ir  os lim ites  de  carga e ten são  estabelec idos neste 

e no  a rt. 16.
§ 42 Os consum ido res que  não tiv e re m  cláusu las de te m p o  d e te rm in a d o  em  seus co n tra to s  de fo rn e c im e n to  só poderão  exercer 
a opção de que  tra ta  este  a rtig o  de a co rd o  com  prazos, fo rm as  e cond ições fixad os  em regu lam en ta ção  específica, sendo que 

nenhum  prazo poderá  exce de r a 36 (tr in ta  e seis) meses, co n ta d o  a p a rtir  da data de m an ifes tação  fo rm a l à concessionária , à 

pe rm iss ionária  ou à au to rizad a  de d is tr ib u içã o  que os a tenda . (Redação dada pela Lei n2 10 .848, de 2004)
§ 52  O exercício da opção p e lo  co n su m id o r não poderá  re su lta r em  a u m en to  ta r ifá r io  para os consum ido res rem anescentes da 
concessionária de serviços púb licos  de  energ ia  e lé trica  que haja p e rd id o  m ercado . (Redação dada pela Lei ns 9 .648, de

1998)
§ 6e É assegurado aos fo rn e ce d o re s  e respectivos consum ido res liv re  acesso aos sistem as de d is tr ib u içã o  e transm issão de 
concessionário  e pe rm iss io n á rio  de serv iço  púb lico , m e d ian te  re ssa rc im en to  do custo  de tra n s p o rte  envo lv ido , ca lcu lado com  

base em  c rité rio s  fixad os  p e lo  po d e r conceden te .
§ 72  O co n sum ido r que exe rce r a op ção  prev is ta  neste a rtig o  e no a rt. 16 desta Lei devera g a ra n tir  o  a te n d im e n to  à to ta lid a d e  de 

sua carga, m e d ian te  co n tra ta çã o , co m  um  ou  m ais fo rnece do re s , su je ito  a pena lidade p e lo  d e scu m p rim e n to  dessa obrigação, 
observado 0  d ispo s to  no  a rt. 3o, inc iso X, da Lei no 9 .427, de 26 de dezem bro  de 1996. (Redação dada pela Lei n2 10.848,

de 2004)
§ 8S Os con sum ido res  que exe rce re m  a op ção  p rev is ta  neste  a rtig o  e no a rt. 16 desta Lei po de rã o  re to rn a r à cond ição  de 
con sum ido r a te n d id o  m e d ia n te  ta r ifa  regu lada, ga ran tida  a con tin u id a d e  da prestação dos serviços, nos te rm o s  da le i e da 

regu lam entação, desde que  in fo rm e m  à concessionária , à pe rm iss ionária  ou  à au torizada de d is tr ib u içã o  local, com  antecedência 

m ín im a de 5 (c inco) anos. (In c lu ído  pela Lei n2 10.848, de 2004)
§ 9 2  Os prazos de fin id o s  nos §§ 4 o  e 8 0  des te  a r tig o  p o de rã o  ser reduzidos, a c r ité r io  da concessionária , da pe rm iss ionária  ou da 

au torizada de d is tr ib u içã o  loca l. (Inc lu ído  pela Lei ne 10.848, de 2004)
§ 10. A té  31 de dezem bro  de 2009, respe itados os co n tra to s  v igen tes, será fa cu ltada  aos consum ido res que p re ten dam  u tiliza r, 
em  suas un idades in d u s tria is , energ ia  e lé trica  p roduzida  p o r geração p ró p ria , em  reg im e  de au to p ro d u çâ o  ou  produção 
inde pen den te , a redução da de m and a  e da energ ia  co n tra ta das  ou a sub s titu ição  dos c o n tra to s  de fo rn e c im e n to  p o r co n tra to s  de 

uso dos sistem as e lé trico s , m e d ia n te  n o tifica çã o  à concessionária de d is tr ib u içã o  ou  geração, com  an tecedência  m ín im a de 180 

(cen to  e o ite n ta ) dias. (In c lu ído  pela Lei n2 10.848, de 2004)
A rt. 16. É de liv re  esco lha dos novos consum ido res, cuja carga seja igual ou  m a io r que 3.000 kW , a te n d id o s  em  q u a lq u e r tensão , 0  

fo rn e ce d o r com  quem  co n tra ta rá  sua com pra  de energ ia  e lé trica .
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11 Com redação bem  sem elhante  ao D ecreto  5 .1 7 7 /2 0 0 4 , o D ecreto  n2 5 .1 6 3 /2 0 0 4 , em  seu artigo  

50, estabelece q u e  os consum idores livres e especiais deverão  ser agentes da CCEE, podendo ser 

representados, da seguinte fo rm a:

12 D e n tro  deste  contexto , a CCEE, ten d o  por base os dados do mês de m a rç o /2 0 1 9 , possui 6 .0 67  (seis 

mil e sessenta e se te ) consum idores associados, sendo 85%  (o iten ta  e cinco por cento ) classificados como  

consum idores especiais e  14%  (q uatorze  por cento) com o consum idores livres. Adem ais, há 13 (treze) 

com ercia lizadores varejistas, te n d o  apenas 4  (quatro ) representan tes de consum idores, a seguir ilustrado.

13 É sabido que há um a intenção do M M E  de am pliar o acesso ao m ercado livre, reduzindo-se  

g rad u a lm e n te  os lim ites de carga e  tensão  dos consum idores para poderem  o p ta r pela m igração, ten d o - 

se com o exem p lo  a a lteração  da Lei n^ 13 .3 6 0 /2 0 1 6 2 e a Portaria M M E  n® 5 1 4 /2 0 1 8 3. Tal situação

ensejará o au m e n to  de consum idores elegíveis a participação no m ercado livre, o que pode au m en ta r

ainda mais a pulverização de consum idores.

14 Na prática se há a m anu ten ção  dos dispositivos m encionados que estabelecem  que os

consum idores livres e especiais necessariam ente deverão  ser agentes da CCEE, e poderão  ser 

representados num  co n texto  de am pla expansão do m ercado livre, a pulverização do  m ercado se 

intensificará ainda m ais ten d o-se  um m ercado essencia lm ente de vare jo  e não de atacado.

2 Lei n° 9 .074. de 7 de iu lh o  de 1995. passa a v igo ra r com  as seguintes alterações:
“ A rt. 15, § 2°-A- A  p a r t ir  de  l s de ja n e iro  de 2019, os consum ido res que, em 7 de ju lh o  de 1995, con sum ire m  carga igual ou 
su p e rio r a 3.000 kW  (três  m il q u ilo w a tts ) e fo re m  a tend idos em  tensão  in fe r io r  a 69 kV poderão  o p ta r pe la  com pra  de energia 

e lé trica  a q u a lq u e r concess ioná rio , pe rm iss ionário  ou  au to rizad o  de energia e lé trica  do  s istem a.

3 A rt. ie  R egu lam enta r o d ispo s to  no  a rt. 15, § 32, da Lei n2 9 .0 74 /1 995 , com  o o b je tiv o  de d im in u ir  os lim ites  de carga para 

co n tra ta çã o  de energ ia  e lé trica  p o r pa rte  dos consum idores.
§ 12 A  p a r t ir  de  12 de  ju lh o  de  2019, os con sum ido res  com  carga igua l ou s u p e rio r a 2 .5 00  kW , a te nd ido s  em  q u a lq u e r tensão, 
p o d e rã o  o p ta r  p e la  c o m p ra  de  e n e rg ia  e lé tr ica  a q u a lq u e r concess ioná rio , p e rm iss io n á rio  ou  a u to r iz a d o  de  e n e rg ia  e lé tr ic a  do

Sistem a In te rlig a d o  Nacional.
§ 22 A  p a r t ir  de  l 9 de  ja n e iro  de  2020, os con sum ido res  com  carga igua l ou  su p e rio r a 2 .0 00  kW , a te n d id o s  em  q u a lq u e r tensão, 

po d e rã o  o p ta r  p e la  c o m p ra  de  e n e rg ia  e lé tr ica  a  q u a lq u e r concess ioná rio , p e rm iss io n á rio  ou  a u to r iz a d o  de  e n e rg ia  e lé tr ic a  do

Sistem a In te rligad o  Nacional.

Decreto n9 5.163/2004

Art. 50. Os consumidores livres e aqueles referidos no art. 48 deverão ser agentes da 
CCEE, podendo ser representados, para efeito de contabilização e liquidação, por outros 
agentes dessa Câmara.
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■ Pontos «Ativos «Agentes

2.310

Consumidor Livre

Consumidor Especial

M E C A  W A T TC P F L  B R A S IL  V A R E J IS T A  E D P  C

■  C o n ta g o rn  d o  N '  A T iv o  ■ S o m a  d o  C A P A C ID A D E  [M W J

15 Da análise dos gráficos, constata-se que o núm ero maior de participação na CCEE refere-se aos 
consumidores especiais e que, além disto, há um número baixo de comercializadores varejistas que 
representam consumidores, o que fundam enta a presente proposta ser direcionada a viabilização do
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comercializador varejista representar obrigatoriam ente os consumidores especiais, detentores de carga 
in fe rio r a 1MW .

16 Cumpre ponderar que, esse com portam ento é explicado em razão do número elevado de 
comercializadores não classificados como varejistas no âm bito da CCEE, que podem representar 
operacionalm ente estes consumidores - não assumindo, portanto, seus respectivos riscos financeiros, 
além do custo desse tipo  de representação ser mais atrativo para o consum idor que deseje ingressar ao 
ACL.

17 A proposta ora apresentada está em linha com o exposto na Consulta Pública MME n^ 33/2017 (CP 
33) e com o Projeto de Lei do Senado Federal -  PLS n^ 232/2016 os quais estabelecem alteração 
legislativa para que a participação do consumidor especial seja realizada por meio de representação, via 
comercializador varejista.

18 Tal representação, além de facilita r o acesso e a participação efetiva no ACL destes consumidores, 
abre margem para viabilizar a expansão da figura do comercializador varejista.

I I I .2 . A g regado r dos Dados de M ed içã o  -  Expansão do Acesso ao M e rc a d o  Livre

19 Conforme já exposto pela CCEE na Consulta Pública do MME n- 33/20017, a previsão de 
representação obrigatória para consumidores no mercado livre com demanda m enor de 1.000 kW é um 
sinal claro para a necessidade de separação do atacado e do varejo.

20 No entanto, entende-se essencial a previsão de criação da atividade do agregador de dados de 
medição, nesse contexto  de expansão do mercado livre, de form a a garantir a racionalidade na 
representação da medição e modelagem física e da apuração contábil, por meio de um agente que pode 
exercer ta l atividade (agentes de distribuição, comercialização, por exemplo), inclusive como modo de 
evitar a criação de m ilhares de medições e modelagens individualizadas dos consumidores que migrarem 
para o ACL.

21 É im portante  destacar que a agregação de medição não deve ser confundida com a representação 
perante a CCEE, sendo que o objetivo da inclusão aqui proposta é pe rm itir que as unidades 
consumidoras/geradoras não tenham  que ser modeladas e/ou medidas ind ividualm ente na CCEE.

22 Nesse cenário, as cargas ou unidades geradoras representadas por agente habilitado a atuar como 
comercializador varejista, em uma determ inada área de concessão, seriam vistas como uma único ativo a 
ser medido perante o operador de mercado -  reafirmando o princípio já exposto de separação do 
atacado e do varejo -  fac ilitando e otim izando também , conform e o entendim ento desta Câmara, a 
operação dos novos entrantes e a gestão do ACL, mesmo considerando o aum ento do mercado

CMaluza/GEJUR 
FTenorio/GEJUR 
CBarros/GEARG 
CAraujo/GEARG

< R estrito  >

6 de 14
Câmara de Com ercialização de Energia E létrica -  CCEE 

A ven ida  Paulista , 2064 132 andar 
01310-200 São Paulo SP Brasil 

Tel. 3175 6600 w w w .ccee .o rg .b r

Número: 48513.015738/2019-00-1 (VIA 001) (ANEXO: 001)
Data de recebimento: 03/06/2019



ccee

decorrente da entrada de novos consumidores (no caso de unidades consumidoras), o quais seriam 

representados na CCEE.

23 Assim, a CCEE atuaria como operadora do mercado de atacado de energia elétrica, ao mesmo 
tem po em que se possibilitaria a abertura deste mercado para o varejo, com a migração dos pequenos 
consumidores somente sob representação (via varejista) perante a CCEE, inclusive instituindo-se a 

atividade de agregador de medição.

24 Ressalta-se que tal atividade deveria ser regulada e fiscalizada pela ANEEL, m ediante autorização, 
garantindo livre acesso e com petição no exercício da atividade -  viabilizando, assim, a busca contínua de 

melhoria na qualidade do serviço proposto.

I I I .3. R epresen tação  de C onsum idores com  Carga In fe rio r a 1 M W  no M e rc a d o  Livre -  Legado 

de co n sum idores e m  re g im e a n te r io r ao D ecreto

25 A separação do atacado e do varejo é fundam ental para a im plem entação da abertura gradual, 
adequada e segura do mercado livre. Desta form a, a proposta prevê que os consumidores, com carga 
in ferio r e igual a 1.000 kW, que atualm ente já participam  do ACL, tam bém  possam, se assim desejarem e 
optarem , ser representados perante a CCEE por um agente habilitado atuar na comercialização varejista. 
Os consumidores com carga in fe rio r e igual a 1.000 kW (aderidos antes do Decreto) que não quiserem ser 
representados pelo varejista se m anterão em sua condição.
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111.4. Fornecedor de Ú ltim a  Instância

26 Nesse contexto  de abertura gradual do ACL, para um extenso número de unidades consumidoras e 
a representação obrigatória das cargas inferiores a 1.000 kW por agentes comercializadores varejistas, 
cumpre ponderar que há a necessidade do aperfeiçoamento dos mecanismos de m itigação de riscos aos 
representados e proteção à Sociedade, para lidar com eventuais saídas repentinas e falências/revogações 
de autorização de agentes vendedores/comercializadores -  especialmente daqueles que representam 
terceiros que possuem pouca fam iliaridade com os processos do ACL.

27 Assim, entende-se pertinente  a previsão da criação de atividade como um fornecedor de última 
instância, a ser regulado e fiscalizado pela ANEEL, como form a de m itigação de risco do mercado e 
também  como proteção aos consumidores que aderiram ao ACL, independentem ente do período de 
migração. Em razão do m onopólio  natural das distribuidoras e de sua atuação principal de fornecedor de 
energia elétrica, entendemos de form a pre lim inar que a d istribuidora seria in icialm ente a categoria de 
agentes natura lm ente mais adequada para atuar como fornecedora de últim a instância.

28 Neste caso, ocorrendo a eventual saída repentina de um agente de mercado, o fornecedor de 
últim a instância garantiria a continuidade do fornecim ento de energia elétrica aos consumidores, por um 
determ inado período de tem po, evitando a transferência dos riscos bilaterais ao M ercado de Curto Prazo 
-  MCP/demais agentes de mercado.

111.5. Pontos de a tenção

29 A despeito da proposta apresentada, im portante  destacar os eventuais pontos e contrapontos para 
m elhor análise e encam inhamento do tema.
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C onsum ido res

• P ossib ilidade de con tra ta ção  de p rodu tos  

persona lizados.

• E ficiência na com erc ia lização.

• Para um  co n su m id o r com  um  p e rfil mais 

con se rvad o r o  va re jis ta  assum iria to d o s  os riscos 

e ob rigaçõ es  do  risco com erc ia l de o p e ra r no 

m ercado  liv re .

•  Possível a u m e n to  de custo  de transação para 

os con sum ido res , em  razão da tra ns fe rênc ia  da 

assunção com erc ia l do co n su m id o r para o 

va re jis ta

C o m e rc ia liza d o r

• A u m e n to  de re p re se n ta tiv id a d e  pe ra n te  o 

m ercado .

• P ossib ilidade de criação de p ro d u to s  variados 

ao m ercado .

• A p r im o ra m e n to  na gestão  de p o r tfó lio  de 

con tra to s .

• C oncentra  to d o s  os custos fina nce iro s  dos 

re p resen tados

• A rca com  custo  de eve n tua l inad im p lênc ia  

(d e s lig a m e n to  x lim ina res)

• O co m e rc ia liza d o r re gu la r (não vare jis ta ) deve 

p e rd e r m e rcado

G eradores

• Reduz o risco de ra te io  p o r in ad im p lên c ia  de 

pequenos consum ido res.

• Reduz custos de gestão  co n tra tu a l

•  Reduz o ta m a n h o  de pa rtic ip a n te s  no m ercado 

co m p ra d o r

D is tr ib u id o re s

• C oncentra  tra ta tiv a s  sobre  m igração e gestão 

dos p o n tos  de m edição;

• P e rm ite  a poss ib ilidade  de o fe rta  de novos 

serviços.

• Custo ad ic io na l, caso consum ido res 

in a d im p le n te s  (com  lim ina res) re to rn e m  para o 

ca tivo  -> onera con sum ido res  do ACR

CCEE (M e rca d o )

• P e rm ite  a m igração para um m ercado  m aduro ;

• Facilita  a im p le m e n ta çã o  de bolsa e c learing  

house;

• Possível redução do risco de in ad im p lên c ia  no 

MCP.

•  Possíveis rec lam ações /  con testações 

d ire c iona das  con tra  CCEE [e ANEEL].
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I I I .6 . R e levância da separação  do m ercado  de va re jo  e de atacado

30 Com a expansão do acesso ao mercado livre de energia, o custo decrescente de geração distribuída 
e a resposta da demanda se torna vantajosa à evolução da estrutura de mercado de varejo para o 
atacado.

31 De form a geral, o objetivo  da criação e estímulo da concorrência em mercados varejistas é o de 
reduzir os valores gastos com a eletricidade, oferecer serviços inovadores para os consumidores e no 
extrem o -  através da precificação em tem po real, perm itir que os consumidores entendam os custos da 
energia e re fle tir suas escolhas, de modo que a demanda reaja a um sinal de preço e deixe de ser 
inelástica.

I I I .6 .1 . A  Experiência In te rn ac io na l

32 Apresenta-se a seguir alguns exemplos internacionais de funcionam ento do mercado de varejo 
com petitivo.

Estados Unidos da A m érica  (EUA)

33 A Associação de Agentes Varejistas Norte Americana (RESA) dedica-se a preservar a escolha do 
cliente nos estados que fornecem uma estrutura de mercado com petitiva e relata que, conform e mostra 
a experiência, a concorrência no varejo resulta em m elhor valor para os consumidores, produtos e 
serviços inovadores fornecidos por clientes concorrentes mais aptos a atender às necessidades individuais 
dos consumidores do que uma empresa de serviço público protegida por m onopólio natural da rede de 
distribuição.

34 Nos estados com concorrência no varejo, os clientes ainda recebem uma fatura por sua eletricidade 
e gás natural, mas eles têm  uma escolha de fornecedores de energia de varejo concorrentes competindo 
por seus negócios. Isso está impulsionando o valor econômico da energia para o cliente e a inovação em 
preços e serviços que não ocorriam  sob a regulamentação de preços (tarifas) protegidos por m onopólio.4

35 Em alguns países, a precificação em tem po real com base nos preços de mercado no atacado é a 
regra para todos consumidores. No caso da Espanha, o governo decidiu que a tarifa  de inadimplência

4 h ttp s ://w w w .re sa u sa .o rg /sh o p -e n e rg v /b e n e fits -re ta il-e n e rg y

Espanha
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deveria re fle tir os preços de mercado, isso garante que os preços do mercado atacadista sejam 
repassados aos consumidores, direta ou ind iretam ente, através de ofertas comerciais dos varejistas.

36 Assim, sob a precificação variável em tem po real, a taxa muda com as condições do mercado - 
consequentemente, consumidores que estão dispostos a ajustar seu uso de e letric idade de acordo podem 
te r  algumas economias. No entanto, pondera-se que a maioria dos consumidores está mal informada 
sobre quando os preços da e letric idade aumentam, potencialm ente levando a aum entos significativos em 

suas contas durante  certos meses.5

37 Apesar de m uito  se dizer sobre os benefícios sobre o mercado varejista de eletricidade, assim como 
no Brasil, em alguns países com mercados mais maduros foram identificados pontos de melhoria no 
desenho de mercado im posto a esses players, com o objetivo  de alcançar os resultados esperados.

38 Em novembro de 2018, a Inglaterra estabeleceu quatro princípios para o fu tu ro  do setor elétrico, 
com o objetivo de garantir aos consumidores um acordo jus to  para a sua energia ao abrir o mercado à 
concorrência. A Revisão do mercado de varejo de energia do fu tu ro  fo i anunciada através do princípio da 
"agilidade", que afirm a que a regulação da energia deve ser ágil e responsável por colher as grandes 

oportunidades econômicas do mercado digitai inteligente.

39 Assim, a secretaria de Estado lançou uma revisão conjunta com o regulador inglês (Ofgem) do atual 
mercado varejista, com o objetivo  de garantir que o mercado varejista de energia esteja apto para o 
fu tu ro  e entregue os benefícios da energia limpa e barata, com zero subsídio aos consumidores. 
Promovendo concorrência e impulsionando a inovação, perm itindo que modelos de negócios inovadores 
capturem benefícios do sistema, incluindo flexib ilidade na demanda dos consumidores, enquanto 

asseguram que os consumidores recebem um acordo justo.

40 A revisão considerará questões específicas sobre as barreiras à inovação, os padrões de 
fornecim ento para os consumidores que não participam do mercado e como proteger os consumidores, 
independentem ente de como eles acessam seu fornecedor de energia. Também analisará as medidas que 
podem ser im plem entadas para reduzir as barreiras de inovação e abrir o mercado para novos tipos de 
proposições, assegurando que os interesses dos consumidores estejam protegidos.6

5 IEA. R e-pow ering M a rke ts  - M a rk e t design and re g u la tio n  d u ring  the  tra n s itio n  to  low -ca rbo n  p o w e r system s. In te rn a tio n a l 

Energy Agency IEA. Paris, 2016
6 6h ttp s ://a s s e ts .p u b lish in g .se rv ice .g o v .u k /g o ve rn m e n t/u p lo a d s /svs te m /u p lo £ d s /a tta ch m e n t d a ta / f i le /7 8 3 6 8 0 /fu tu re -energy- 

re ta il-m a rke t-re v ie w .p d f

Ing la terra
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Brasil vs. a exp eriên c ia  in te rn ac io na l

41 Pelo exposto na experiência internacional mesmo nos mercados em que o consum idor utiliza a 
estrutura do varejista, quanto ao fornecim ento de energia, verifica-se que o mercado sempre enseja 
melhorias e aprim oram entos necessários para que o consumidor tenha m elhor aptidão, quanto ao uso e 
escolha atrelados à energia.

42 No caso do setor e létrico brasileiro, em seu m om ento atual, em que os consumidores escolhem 
seus fornecedores no mercado, e necessariamente atuam como associados na CCEE - ocasiona um 
mercado livre extrem am ente pulverizado, com uma atividade em que o comercializador varejista tem 
tím ida atuação fren te  às atribuições que poderia exercer na representação de inúmeros consumidores 
que pretendem exercer seu d ire ito  de escolha de fornecedor, sem necessariamente te r o "ônus" de atuar 
como associado d ire to  da CCEE.

I I I .7 . Sugestão de a lte raç ão  do D ecreto  5 .1 7 7 /2 0 0 4  e 5 .1 6 3 /2 0 0 4 :

43 Abaixo proposta de ajuste no Decreto 5.177/2004 e revogação do artigo 50 do Decreto n? 
5.163/2004:

Art. 45 A CCEE será integrada por titu lares de concessão, permissão ou autorização, por 
outros agentes vinculados aos serviços e às instalações de energia elétrica, e pelos 
consumidores livres, assim definidos no inciso X do § 29do art. 1^ do Decreto n9 5.163, de 
2004.

§ I 9. Serão agentes com participação obrigatória na CCEE:

§ 4 9 Os consum idores especiais, d e ten to res  de carga in fe r io r  ou igual a 1 M W ,  

d e v e rã o  ser represen tad os , para efe ito s  de co ntab ilização  e liq u idação , pelo  

co m erc ia lizad o r vare jis ta .

D ecre to  n9 5 .1 6 3 /2 0 0 4

Art. 50. Os consumideres-íivres e aqueles refe ridos no art-.- 48-devef ão -sei^agefítes-da 
CCEE, podendo se r representados, para -efe ito - de -conta b ilização e liqu idação, por 
ou tros-age n tes dessa Câm ara- (Revogado com o advento do novo Decreto)____________
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IV . DA CONCLUSÃO

44 Pelo exposto acima, o principal ob jetivo desta proposta encaminhada pela CCEE é prom over uma 
evolução na metodologia do acesso ao Am biente de Contratação Livre (ACL), de determ inada classe de 
consumo, além de prom over a expansão da figura do comercializador varejista.

45 Com a m etodologia atual prevista o consum idor especial - independentem ente de sua carga - 
possui a faculdade de associar-se à CCEE ou ser representado por um comercializador varejista, tal 
faculdade será alterada, na presente proposta, de form a que o consum idor especial com carga < 1MW 
passem a ser representados, obrigatoriam ente, por especialistas das áreas com a conseqüente dispensa 

de passar pelo processo burocrático de adesão à CCEE.

46 A relação entre o consum idor especial e o varejista permanecerá sendo realizada de forma
bilateral, razão pela qual a CCEE continuará a enxergar apenas o varejista para fins de assunção de 
direitos e obrigações perante a associação, o que resultará no conforto  e segurança do representado e do 
mercado como um todo, aos term os da expansão do acesso de consumidores no ACL.

47 Dessa form a, os efeitos positivos esperados da proposta apresentada são: (a) facilidade de acesso
ao ACL ao consum idor especial com carga <a 1MW ; (b) atuação no ACL com expertise técnica, (c) 
dim inuição da exposição dos consumidores sem conhecim ento do mercado com a conseqüente 
dim inuição da inadim plência; (d) possibilidade de contratação com varejista de produtos personalizados, 
(e) aum ento da segurança financeira no mercado de energia elétrica e (f) potencialização do 

comercializador varejista.

48 Diante do exposto, e com o in tu ito  de aprim orar o acesso ao ACL e viabilizar os comercializadores 
varejistas (players do setor), a CCEE considera oportuna a análise e discussão pela ANEEL/MME sobre a 

proposta apresentada.
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V . DA RECOM ENDAÇÃO

49 Por todo  o exposto e tendo  como o objetivo a evolução do mercado livre de varejo para atacado 
consideramos com uma das medidas necessárias a alteração do Decreto n^ 5.177/2004 para que os novos 
consumidores (com carga < 1 M W ) fiquem  obrigatoriam ente sob a representação do Comercializador 
Varejista em sua atuação no mercado livre, bem como haja a institu ição do agregador de medição. 
Recomendamos o encaminhamento da proposta detalhada neste documento à ANEEL e MME para 
análise e posterior alteração do Decreto.

IALIZAÇÃO DEIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA -  CCEE

Rui Guilherme A ltie ri Silva 
Superintendente
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